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Dispbe sobre a implantação de
aulas simuladas de orientação de
transito nas Escolas Municipais
de 12 e 22 Graus, e dá outras
providVncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE sno PAULO decreta:

Municipais
orientação
Engenharia

nas Escolas
simuladas de
Companhia de

Art. 12 - Torna Obrigatório,
de 12 e 29 Graus, a implantação de aulas
de transito, sendo ministradas pela CET (
e Tráfego.

•

•

• Art. 22 - As aulas simuladas deverão ser
ministradas nas Escolas Municipais no mínimo Uma vez por mês..

Art. 32 - Os equipamentos utilizados na
simulação poderão ser fornecidos por empresas privadas.

Art. 49 - As despesas decorrentes da
aplicação desta Lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vi gor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes, 2

wilut;
HADIH NUTRAMdág~in-/a "

Côd. 0522



Wirinoia

JUSTIFICATIVA

O objetivo da propositura é orientar e
ensinar os jovens como se deve andar pelas ruas de São Paulo.

A iniciativa de implantar aulas
simuladas criando situações reais para demonstrar aos estudantes
os riscos existentes no dia a dia do transito paulistano é de
grande import2ncia para nossos cidadbes.

Por estas e tantas outras razões é que
se faz necessário a aprova0o deste Projeto pelos nossos
ilustres Pares.

Cod. 0522



Papel para informação, rubricado corno folha ng

A
...	 .. ....(a) 	

1 IV

169
do processo ng 	de 19  94	 0	 05,  9A,...m

Sr. Assessor Chefe:

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sobre o assunto, consta:

PL 206/89
372/93

em 03/05/94

À Com . de Const. e Justiça-

er3	 9.`"/ 

LUIZ Ar—iti
Ass. Tecn. Lc

VALHO-
. Cie1.3 - A. T. M. .

CÓD. 0233
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SEGUE 	  	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha -------	 ne  34 a-- 5-	

	5-1),

SEGUE 	  	  iuntado 	

Em

(a)



' PARECER
0554/94

DA COMISSNO DE CONSTITUIÇU E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 169/94.

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
dor Wadih Mutran, visa tornar obrigatório, nas Escolas Mu-
nicipais de 12 e 22 Graus, aulas simuladas de orienta4o
de trânsito, ministradas pela Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET.

A proposta ampara-se no art. 13, I, e 200 a
211, da Lei Orgânica do Município, razo pela qual somos

Pela Legalidade.

Por se tratar de matória sujeita ao quárum
de maioria simples para deliberação, é dispensada a vota-
ção em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento
Interno da Câmara Municipal.

Contudo, visando adaptar o projeto à melhor
técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir:

Substitutivo	 /94 ao projeto de lei 169/94.

DispCie sobre a introdução de estu-:
dos de orientação sobre o trânsito
nas Escolas Municipais de 12 e 22
graus como contelido curricular.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1.2 - Fica incluída no currículo das
Escolas Municipais de .12 e 22 graus a disciplina "Estudos
de Orientação sobre o Trânsito..

Pará grafo único - A inclusão no currículo
escolar da referida disciplina, será realizada de acordo
com os procedimentos estabelecidos nas legisia4es federal
e estadual, e ficará condicionada à disponibilidade de



carga llorria.

Fana n.o 	

N.o 	

tuncity."");(

•

Art. 22 - As aulas poderão ser ministradas
pela Companhia de Engenharia de Tráfego

Ar t. 32 - As aulas deverão ser ministradas)
em cada Escola Municipal,uma vez por m .âs, no mínimo.

Ar t: 42 - Os equipamentos utilizados nas
aulas poderão ser fornecidos por empresas privadas.

Ar t. 52 - As despesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta das dotaaes orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vi g or na data
de sua publicação, revo gadas as disposiç6es em contrário.

ferlt.
Sala da Comisso de Constituição e Justiça, .g;(5:(

j.mepc



ROSMARI CURY A.
Secretári

S SANTOS

Roa g.e.a,Luãr.Lmile 	

À Douta Comissão de
Administração •Púbiica

Em, 12 

Re-cibido tia Comissão de
Admil istração Publica

Em

•"FA--;(9--465.Á,
Ao nobre Venaciw	 I_ ..... .......,
para relz.dar. Regirfiet:,.::Ini.,:v)1-:

r/-------------Sala da Comissão de ) 	 -..

(r/ rTi'
ii	 .	 •

CAMARA MUNICIPAL CHÔ0AULÕ

SEGUE. Juntado nesta data



Fo l ha h . '  OC 	do proc
N	 	 de 194"!
O forscionário	 \,

94E: E r. R tí, .EM

VERWOOR Fl :t sco WHITAKER

PR	 DEN'T E: DA CO) E ADMINISTR1C'40 PúBLICA

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISS40 DE ADMINISTRAÇU PúDLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provid&ncias

com o objetivo de PrQMOWar	 Q przu	 deste	 processo

(7ZArl7	 . por mais pita_dia .R, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

•



•

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO M"ULC-1,

	  rubrico



, /94.

VEREADOR VPANCISCO WHITAKER

'A SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do • Regimento Inter-

no).

PRESIDENTE DA CO,MISSÃO'DE ADMINISTRAÇÃO POBLICA.



4/DOS SAN TOS
Secretário

Recebido na Comissão de
Educ. Çult. e Esportes
150n 1\ as 11 = 03  h.Ma

yjrcre.
Vg. 10

nio Silva
irio
W33

AO NOBRE VEREADOR
PARA RELATAR.

LA DA C('...SS -AO DE EU..le
ESPORTES.

CULTURA E

PRESIDENTE

Doula Comissão de
Educação, Cultura e Esportes

En1 ,..gia6 ....iq

CAMARA MUNICIPAL t.) .::-:.: -j..' A Ó PI':k ULÕj

" - -11E. Juntado nesta data teliv.-:';',`.!-!1!-!, ru i ade

taika n.o 	 i) 	 /  7/  (n / -1/'N a)
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PARECER
O846/94

DA CONISSZO DE EDUCAÇO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROjETO DE LEI

MR169/94

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa o presente
projeto dispor sobre a introduç'ão de aulas de orientaç'ão de trânsito
nas escolas municipais de 19. e 22. graus como conteádo

Em seu parecer de fls.4/5, a douta Comiss'ão de Constituiç'ão e
Justiça, ainda que tenha opinado pela legalidade da propositura,
sugeriu substitutivo de	 forma a adaptá-la	 â melhor técnica

Quanto ao mérito, esta Comiss'ão de Educaç'ão, Cultura e
Esportes considera a matéria digna de p rosperar, tendo em vista que
a mesma ensejará, aos alunos das escolas municipais, a oportunidade
de receberem UMA orientaç'ão correta sabre as leis de trânsito,
facultando-lhes, através de aulas simuladas, mimenciarem situaçes
reais de trânsito, quer como pedestres, quer como futuros
motoristas. A educaç'ão e formaç'ão, desde a infância, certamente há
de favorecer o surgimento de uma geraç'ão mais consciente quanto â
legislaç'ão e aos cuidados no trânsito.

Assim, pelo exposto, famorámel è o nosso parecer.

Sala da Comiss"ão de Educai4o, Cultura e Esportes,

Presidente

Relator



Dour,„
(.4:01niek

rInança e	 .sao

r	 /)_	 .iker)to
---------

mi"' Pr7'; rvu,v	 -

4o nobre V ere aaot1_,,
...)dra relatar

Sala “-, O1 t".

9 / ar/04

Fl in-} '::; •"-v-- %., C ,-;,. ,n.::: b 

ct

Errli g O	 ..	 IA

i

,	 ...
;,_ C AM, A ,',---•, f., . :.: • : • r ' :: .	 - ., ' :::::. Ã 0 PAUL ,......
;',' -,,,G:JF.: , ,.„1‘ , ,,-- ,	 •	 „k	 -. -. - ,. .	 ,,,,, , 2.	 rubr i

C: ::... el D i .'..': )	 C..'. ,' : n 	 ;	 0-`:2	 '.	 . ..=	 i ', s `, ., r .2'i il...».5, 0	 S O t.)

i

i

rl . o ____-..•••n•^._	 , 0,7



WL1JEr

Falha r, .` 09	 do
I n 6? í.1 o 1 9

le-59°'.44:.kãdÃ
eU;2

de 1994.

Presidente, -

Relator

PARECER	 /9. D
0901/94

PROJETO DE LEI N2 169/94

/9 . DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, disp6e sobre a implantação de aulas simuladas de

orientação de trãnsito nas Escolas Municipais de 12 e 22 Graus. 	 .

A Comissão de Constituição e justiça apresentou substi-

tutivo a fim de adaptar o projeto à melhor técnica legislativa.

Quanto aos aspectos atinentes à COMiSS;i1D de Finanças e

Orçamento, entendemos que a matéria, por ser disciplinada por le-

gislação federal e estadual, não deve prosperar, pois implica em

destinação de recursos para atividades não estritamente curricula-

rp.4.-,

Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 9 de agosto
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CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? L1(0

do processo n? n4441. 	  da 19	 C2-6 ...	 .	 ......... ( a) 	

NCEM1A MARIA CA SILVA MARQUE

1 Assist. Chefia IScnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-s

to Interno, arquivar o presente processo.

)0/ )/ cs-4

6N0,4"-Q'Àr-egt4.--_,-
BRENO GRIss ELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ci

Arquivo em

O Func.' 	 rr-crl-L7 c—mu A./4



ia)

SEGUE 	

sob folha 	

juntado  . 	 nesta data, 	  documento 	  e papel para informacào, rubricado 	



CÂMARA MUNICIPAL DE - SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 itgc? 	 de 19 	 0947- o 0%. 19" 	 (a)

komià

À_ATM r Sr. Assessor:Chefe

Em atenção ao RDS - 1370047/97,
-

expediente para volta a tramitaçao.

a liderança do PPB, segue o presente

--São Paulo, 25 de fevereiro de 1997.

Maria Isabe

Chefe de Sd

Lopes Corra

o-Substituto

•

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP



Em

	 MARIA!
Cbefe de

IL LOPES CORREA
kTécnica — Substituta(a)

•

SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	 	  documento 	 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha .	 	  n?	 â, 	



4,0 ..74,41

Folha ti'	 ./(7r;Z 	 de proc.
n.• J6	 Á	 de 1934_
MARIA TA j il LOPES CORRA
Chcfcd S-,	 - Subouttr.-,

05 FEV . 1977

r

De acordo lídet da banc-acka-:

95 rEv

âmara nicOid ale Vi eat%
U J REQUERIMENTO j.	 RDS

13- 0 0 47 / 1 9 ? 7

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais -, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
(	 . Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91/94,

127/94, 133/94, 138/94, -157/94, .16h/94, 170/94, 10/94, 19/94,
266794, 286/94, 306/94, 361/94, 374/94, 400/94, 439/94, 444/94,
44'6/94, 48'7/94, 489/94, 510194, 531194, 542194, 545/94, 546/94,
547/94, 551194, 55 '5194, 569/94, 570/94, 592/94, 598/94, 599/94,
60d194.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

•

WiMiv adt4lÁt
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

CÓD. 052
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falha n.° .dajj6 jr11014) P.)...111111Pi

creuzr .,e0i1j; frZacarias Aves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta -

1k,	 Registro 10.686
• 1,
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Papal para inlormaçao, rubricado como fon

do procosso n . 	 4 .1 Gc) 	do	 J6 	 plad (a)

Cr02.Z-ja Zacarias Al
Chefe de Seção CS.10-Substitu

Resisno Roo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

IG ou oi_

UNC—r-Cetij-4-e---NDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

côo. o73-3
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sob rolha .> 	
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SEGUE 	  juntado.	 nesta data, 	  documento .	 e papel para inlormacao, rubricado 	
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Assistente Técnico de Direçào til
Registro 10.863 -

'ERIDO
.	 IRE

RÉQUERIME NTO - RD

ir D rrts nrintD8 FEV 2,001

•

PRESDETE
Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o

desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

I/ 	/ 	 /	 /
PLs n° 456/93, ,%177/93, 590/93; 736/93a48/93, 865/93, 883/93, 13/94„/
127/94,/,157/94/169/94-7180/94/439/9/4(446/94(482/94(555/94,/69/94,
570/94/5„92/94/598/94/599/94(609/94, 22/95(24/95(80/957197/95(198/95

• 257/95(275/95(304/95405/95(315/95/347/9,,(367/95;(386/95475/95;<
• 550/95/,/61/95( 735/95(741/9/5(839/95(934/95;1079/95(1224/95;1280/95('-

1305/95(. 1330/95( 1337/95; 140/95/ 142l/95",1422/95/1424/95;<26/96,.\»
202/96A21/96/1222/96(223/96'; 3, 27/96,1 342/96( 351/96/ 368/96/1388/96,
421/96i/422/96/446/96/A61/96/ 565196,/ 595/96' 617/96,- . 618/96;/ 642/96,
643/96/644/96,7645/96/646/96/ 697/96,/791/96

/
 808/96/825/96; 848/96,.-

75/97(93/97/124/97170/97;471/97(217/97437/97, 242/97, 243/97, 287/97,"
326/97/327/97(,328/97,329/97, ,;330/97(331/97/357/97, 358/97(431/97/
471/97423/97(532/977 542197,(,688/97; 689/97 . 690/97% 692/97; 693/977'
727/97( . 728/97i, 760/97%790/97(791/97/812/97 813/97/861/97/862/97,/
886/97; 993/97./996/97/1033/97i 1144/97; 1.185/97/ 1187/97À 45/98:52/98,
91/98 ),(92/98; 100/98125/98/1 98/98(222/98(237/98;'313/98/314/98/336/98,,7
503M /505/98/506/98/507/98, S09/98/511/98 /512/98 1541/98 /610/98,-;'.

684/98/ /687/98/688/98„/717/9871718/98, /727/9,,' 728/98,i729/98/7,38/98,/,
739/987/744/98,1761/98/764/9,87780/98/790198/18/99,/24/99/47/99/61/99,%
62/99, 1 6.4/99,/77/99/ 78/99, /82/99( 83/99;:./91/99; 140/99(147/99,' , 152/99, //

4'	 191/99, /;194/99,/196/99/ 203/99,; .240/99; 241/99,./261/99/ 294/99;, 295/99,
304/99,/,305/99,//306/99/346/99/2347/99/348/99; • 349/99/.365/991 385/99,7;
391/99,( 393/99, 7394/99/395/99/ (396/99,/.397/99, :.401/99,,(402/99//410/99,(/-
419/99,433/99‘. 434/99/435/99/445/99, 446/90/ 483/99/ 484/99/ 516/99/
527/99,'532/99/569/90,/610/99/615/99/617/29/628/99113/00714/00115/00, 7/
16/00,/34/00f 49/,00;790/00/91/00,/160/00?.\-183/66t22-22/00;')243/001i244/00,/
286/00„289/00,/294/00/ 295/00 /346/00 5 /347/00 7 /366760/ 367/00,7398/00, 7. 
403/00 é' 426/00 ./

09 FEV 2001

1

SeÇâo de Puha:~ e
Ediça0 de Anais

DT - 1

1
CÔO. 0561



&In/Iara eitazic001 ale ic
Registro 10.863

Aes,

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

•
ERASMO DIAS
Líder PPB

•
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1

Câmara Municipal de São Paulo

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Assistente Pae?trnentai.
Regiwo t:.)0.406

05 / 01 /2005

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 -16 

do processo n.°	 -	 G G 	 de 20  c? e(	 	 /	 (a) 	

Solicito arquivar o presente ' processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

'AnIgela Bordin Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940/95,

• 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, )-ÃÍ74/97, 1185/97, 1187/97,

CÓD. 0561	 wftnape we «ftlff ~fim Ganir.
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-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,

237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01,478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

álikt;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

CóD. 0561 Mw••••	 twowe a ciar.
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Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° e20	 057 QJ 	 09 	 (a) -
ti

Administrativi)

CACARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

RE 5h539

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

lÁjzia de-AlifiddaTëite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

A-

	

Ângela	 din Andreoni

	

Secretária	 Apoio Legislativo
SGP-2



•

1.."Segue(m) Jultadots), nesta dola„
docurnenio(s) rubricotio(s) sob

.e folha de informação

k 'i f.ob nc) i..5.4 -	 jh /  5) 	/C9

Una AngáiNs2fi. c;.21.natiskas
Recurnentaiista

RF 100.927



'‘,.1,31111W
11:14111111111'.11111111111i111111111111'111111(4n11111,

1190:Pli

-

Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 01-169 de 1994 16/01/2009

Lina Gumauskas
100927

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/02/1997
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário	 1

Lin. Allp Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto !acarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
irnpre...~wofi.d.cmsp.
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documento(s) rubricado(s) sob
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José Roberto 1-7erreira
Assistente Pedamentsr

RF 100.702



José Roberto 1-erreira
Assistente Parlarnentar

RF 100.702

13- RDS
13- 00008/2009

PROTOCOLOATWCI

PRESIDENT-É •REQUERIMENTO

RECEBIDO

O C.A.;/'-'1 2009

DEFERIDO
o 3 FEV 2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Requeiro a Douta Mesa nos tennos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456193, 477193, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197195, 198/95, 257195,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367195, 386/95, 414/95, 475195, 550/95,
572/95, 640195, 641/95, 643195, 644195, 651/95, 735/95, 736/95, 741195,
742195, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

•	 1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327M; 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595196, 618/96, 642/96, 64306:',V
644/96, 645196, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35S/97:
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/S, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,(



José Roberto herreira
Assistente Paramentar

RF 100.702

Folha n° )2'  do Processo
no o i -04e. ;  de  11c1<1 

das Sessõe

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18199, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306/99, 346199, 347/99, 348/99, 349199,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129101, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656103, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375104, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49105; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345105, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520105, 580105, 600105,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322107, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350107, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.



A SGP-2
Sra.	 Sacretária,

Conforme solicitado pelo RDS N°.  1 °cc., a / .2»c.P1 

segue o presente expediente para volta à tramitação.

O Func.°

•

•

CÀCARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 01 -L)1 (3°1  de 20  Iffiq	 50/ 02, / 04'1 	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

c:3C lcs.)./tc:15

Ângela	 ei

Secretária de Apoio Legislativo
SGP-2
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José Roberto Ferreira
'Assistente Parlamentar

RF 100.702
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NORDIN ANDREONI

ia de Apoio Legislativo
SOP-2

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0169/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www. prefeitura.sp. qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (arts. 19, XII, 24, XV e § 2°, 74 a 79 e 320);

- Lei Federal n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998, que dispõe sobre legislação de trânsito e
dá outras providências, em seus arts. 4° e 5°, estabelece que a gestão do Fundo Nacional
de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET será gerido pelo Departamento Nacional
de Trânsito - DENATRAN;

- Decreto Federal n°2.613, de 3 de junho de 1998, que regulamenta o art. 4° da Lei Federal
n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998 (art. 4°, 1, V, VII, IX e § 1°);

- Lei Municipal n° 11.301, de 14 de dezembro de 1992, que cria a Comissão Municipal
Permanente de Educação para o Trânsito, e dá outras providências, alterada pela Lei n°
12.829/99;

- Lei Municipal n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão de estudos
básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, nas escolas municipais de 1° e 2° graus;

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras
providências (art. 7 0 , CXVII, "b", CLXXVII e CLXXXII, "c");

- PL n° 0178/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que destina um percentual da
receita do IPVA que o Município recebe do Estado, para projetos de educação no trânsito,
aos alunos do ensino fundamental da rede Municipal de Educação na cidade de São Paulo
e dá outras providências;

- PL n° 0160/09, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que institui a obrigatoriedade do
ensino de "noções das normas de trânsito" no ensino fundamental das escolas públicas da
rede municipal da cidade de São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 2 de junho de 2010.
,/
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X4,	 /
Adela Duarte Alvyz

Procuradora Supervisora do Setor dé esq. e Análise Prévia
,, '' OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta- Maduto Jacaei, 100 São Paulo - P W01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.qlgov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

•

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Mensagem de veto 

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10 O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,
rege-se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 40 (VETADO)

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 50 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e

institui o Código de Trânsito Brasileiro.institui o Código de Trânsito Brasileiro.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm	 6/6/2010
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II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações
complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações
sobre problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistern _ticamente:

Art. 18. (VETADO)	 Gin

A ri.	 n esrtevtr-ted,.. ...A^ Arr.:4 r's rroç .wirrtr,	 rbn, i.rArte.;fr. rirs 1 In ;Ar..• 	 .1, (9: ,..1;

,

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das normas e diretrizes estabelecidas
pelo CONTRAN, no âmbito de suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos delegados, ao controle e à fiscalização
da execução da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, de Transporte e de Segurança
Pública, objetivando o combate à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o controle de
ações para a preservação do ordenamento e da segurança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a fé pública, o patrimônio, ou a
administração pública ou privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas relacionados com a engenharia, educação,
administração, policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de procedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilitação de condutores de veículos, a
expedição de documentos de condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, os Certificados de Registro e o
de Licenciamento Anual mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo os dados a serem fornecidos
pelos demais órgãos e promover sua divulgação;
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	 - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as ocorrências de acidentes de trânsito e
as estatísticas do trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração da arrecadação de multas por infrações ocorridas em localidade
diferente daquela da habilitação do condutor infrator e em unidade da Federação diferente daquela do
licenciamento do veículo;

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito informações sobre registros de
veículos e de condutores, mantendo o fluxo permanente de informações com os demais órgãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do Ministério da Educação e do Desporto, de
acordo com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a implementação de programas de educação de
trânsito nos estabelecimentos de ensino;

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a educação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito, e
submeter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos dispositivos e

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União:
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Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no "mbuo.,„de--isua
circunscrição:

I
 ( I
- cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito'dá isma atripuiçõeá;LHPi

t.	 .	 .	 ......., 
II _ planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, Cie' pedestre'á -á çie . anima' ', e

promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle
viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o
policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de
Polícia de Trânsito;

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação,
estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que
aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que
aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as
multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de
cargas superdimensionadas ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra
unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com
as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de
infrações;

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do
respectivo CETRAN;
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XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela
sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas,de-órgão
ambiental local, quando solicitado;

ttO (') (1XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabeleser o requish.
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 	 „,,	 .

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas nopIstritó Fedê -ral por seu
órgão ou entidade executivos de trânsito.

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código.

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários
da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica,
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as
partes, com ressarcimento dos custos apropriados.
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CAPITULO VI	 • ,
DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

Art, 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os doi-dnOnen % do
Sistema Nacional de Trânsito.

§ 1° É obrigatória a existência de coordenação educacional em cada órgão ou entidade componente do
Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2° Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão promover, dentro de sua estrutura
organizacional ou mediante convênio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e
padrões estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os cronogramas das campanhas de âmbito
nacional que deverão ser promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, em
especial nos períodos referentes às férias escolares, feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito.

§ 1° Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito deverão promover outras campanhas no
âmbito de sua circunscrição e de acordo com as peculiaridades locais.

§ 2° As campanhas de que trata este artigo são de caráter permanente, e os serviços de rádio e difusão
sonora de sons e imagens explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las gratuitamente, com a
freqüência recomendada pelos órgãos competentes do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1°, 2° e 3° graus, por
meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e
de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação.

Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Ministério da Educação e do Desporto,
mediante proposta do CONTRAN e do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente ou
mediante convênio, promoverá:

I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar com conteúdo programático
sobre segurança de trânsito;

II - a adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsito nas escolas de formação para o
magistério e o treinamento de professores e multiplicadores;

III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levantamento e análise de dados estatísticos
•	 relativos ao trânsito;

IV - a elaboração de planos de redução de acidentes de trânsito junto aos núcleos interdisciplinares
universitários de trânsito, com vistas à integração universidades-sociedade na área de trânsito.

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito caberá ao Ministério da Saúde, mediante proposta do
CONTRAN, estabelecer campanha nacional esclarecendo condutas a serem seguidas nos primeiros socorros
em caso de acidente de trânsito.

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por intermédio do Sistema Único de Saúde -
SUS, sendo intensificadas nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76.

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito os
mecanismos instituídos nos arts. 77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de trânsito em todo
o território nacional, em caráter suplementar às campanhas previstas nos arts. 75 e 77. (Incluído pela Lei n°
12.006, de 2009). 

Art. 77-B. Toda peça publicitária destinada à divulgação ou promoção, nos meios de comunicação
social, de produto oriundo da indústria automobilística ou afim, incluirá, obrigatoriamente, mensagem
educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

§ 1 2 Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se produtos oriundos da indústria automobilística
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s, •

;ou afins: (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). rr-',	 -	
1, e;:, X

	

I — os veículos rodoviários automotores de qualquer espécie, incluídoã os de, patãgeirob e ,„0 	 rga;
(Incluído pela Lei n°12.006 de 2009). .	 •	 ..

"
II — os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos veículos Mencionados no inciso I. âncluído

pela Lei n° 12.006, de 2009). 

§ 22 O disposto no caput deste artigo aplica-se à propaganda de natureza comercial, veiculada por
iniciativa do fabricante do produto, em qualquer das seguintes modalidades: (Incluído pela Lei n° 12.006. de
2009). 

I — rádio; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

II — televisão; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

III — jornal; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

IV — revista; (Incluído_pela Lei n° 12.006, de 2009). 

•	 V — outdoor. (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

§ 32 Para efeito do disposto no § 22, equiparam-se ao fabricante o montador, o encarroçador, o
importador e o revendedor autorizado dos veículos e demais produtos discriminados no § 1 2 deste artigo.
(Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em outdoor instalado à margem de rodovia, dentro
ou fora da respectiva faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à propaganda de
qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive àquela de caráter institucional ou eleitoral. (Incluído pela Lei
n° 12.006, de 2009). 

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especificará o conteúdo e o padrão de
apresentação das mensagens, bem como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em
conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas educativas de trânsito a que se refere o art. 75.
(Incluído pela Lei n° 12.006 de 2009). 

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com as condições fixadas nos arts. 77-A a 77-
D constitui infração punível com as seguintes sanções: (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

I — advertência por escrito; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

II — suspensão, nos veículos de divulgação da publicidade, de qualquer outra propaganda do produto,
pelo prazo de até 60 (sessenta) dias; (Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

III — multa de 1.000 (um mil) a 5.000 (cinco mil) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou
unidade que a substituir, cobrada do dobro até o quíntuplo, em caso de reincidência. (Incluído pela Lei n°
12.006, de 2009). 

§ 1 2 As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme dispuser o regulamento.
(Incluído pela Lei n°12.006, de 2009). 

§ 22 Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, qualquer infração acarretará a imediata suspensão
da veiculação da peça publicitária até que sejam cumpridas as exigências fixadas nos arts. 77-A a 77-D.
(Incluído pela Lei n° 12.006, de 2009). 

Art. 78. Os Ministérios da Saúde, da Educação e do Desporto, do Trabalho, dos Transportes e da Justiça,
por intermédio do CONTRAN, desenvolverão e implementarão programas destinados à prevenção de
acidentes.

Parágrafo único. O percentual de dez por cento do total dos valores arrecadados destinados à

•
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Previdência Social, do Prêmio do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veículos Automotores
de Via Terrestre - DPVAT, de que trata a Lei n° 6.194, de 19 de dezembro de 1974, serão repassados
mensalmente ao Coordenador do Sistema Nacional de Trânsito para aplicação exclusiva em programas de
que trata este artigo.

Art. 79. Os órgãos e entidades executivos de trânsito poderão firmar convênio com os órgãos de
educação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, objetivando o cumprimento das
obrigações estabelecidas neste capítulo.
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CAPÍTULO XX
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

CAPITULO XX	 ," -
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS	 . (0919',1

Art. 313. O Poder Executivo promoverá a nomeação dos membros do CONTRAN no orai() de seskepta, .,..., ...
dias da publicação deste Código.

Art. 314. O CONTRAN tem o prazo de duzentos e quarenta dias a partir da publicação deste Código para
expedir as resoluções necessárias à sua melhor execução, bem como revisar todas as resoluções anteriores
à sua publicação, dando prioridade àquelas que visam a diminuir o número de acidentes e a assegurar a
proteção de pedestres.

Parágrafo único. As resoluções do CONTRAN, existentes até a data de publicação deste Código,
continuam em vigor naquilo em que não conflitem com ele.

Art. 315. O Ministério da Educação e do Desporto, mediante proposta do CONTRAN, deverá, no prazo
de duzentos e quarenta dias contado da publicação, estabelecer o currículo com conteúdo programático
relativo à segurança e à educação de trânsito, a fim de atender o disposto neste Código.

Art. 316. O prazo de notificação previsto no inciso II do parágrafo único do art. 281 só entrará em vigor
após duzentos e quarenta dias contados da publicação desta Lei.

Art. 317. Os órgãos e entidades de trânsito concederão prazo de até um ano para a adaptação dos
veículos de condução de escolares e de aprendizagem às normas do inciso III do art. 136 e art. 154,
respectivamente.

Art. 318. (VETADO)

Art. 319. Enquanto não forem baixadas novas normas pelo CONTRAN, continua em vigor o disposto no
art. 92 do Regulamento do Código Nacional de Trânsito - Decreto n°62.127, de 16 de janeiro de 1968.

Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, exclusivamente, em
sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e educação de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será
depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e educação de
trânsito.

Art. 321. (VETADO)

0110	 Art. 322. (VETADO)

Art. 323. O CONTRAN, em cento e oitenta dias, fixará a metodologia de aferição de peso de veículos,
estabelecendo percentuais de tolerância, sendo durante este período suspensa a vigência das penalidades
previstas no inciso V do art. 231, aplicando-se a penalidade de vinte UFIR por duzentos quilogramas ou fração
de excesso.

Parágrafo único. Os limites de tolerância a que se refere este artigo, até a sua fixação pelo CONTRAN,
são aqueles estabelecidos pela Lei n° 7.408, de 25 de novembro de 1985.
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Presidência da República,„----7-47Y-1
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 9.602, DE 21 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre legislação de trânsito e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° Os arts. 10, 14, 108, 111, 148, 155, 159, 269 e 282, da Lei n°9.503, de 23 de setembro de 1997,
passam a vigorar acrescidos dos seguintes dispositivos:

"Art. 10 	

XXII  - um representante do Ministério da Saúde."

"Art. 14 	

- designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de reavaliação dos
exames, junta especial de saúde para examinar os candidatos à habilitação para
conduzir veículos automotores."

"Art. 108 	

Parágrafo único. A autorização citada no caput não poderá exceder a doze
meses, prazo a partir do qual a autoridade pública responsável deverá implantar o
serviço regular de transporte coletivo de passageiros, em conformidade com a
legislação pertinente e com os dispositivos deste Código."

1111	 "Art. 111 	

III - aposição de inscrições, películas refletivas ou não, painéis decorativos ou
pinturas, quando comprometer a segurança do veículo, na forma de
regulamentação do CONTRAN."

"Art. 148 	

§ 5° O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN poderá dispensar os
tripulantes de aeronaves que apresentarem o cartão de saúde expedido pelas
Forças Armadas ou pelo Departamento de Aeronáutica Civil, respectivamente, da
prestação do exame de aptidão física e mental."

"Art. 155 	

Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida autorização para aprendizagem, de
acordo com a regulamentação do CONTRAN, após aprovação nos exames de
aptidão física, mental, de primeiros socorros e sobre legislação de trânsito."
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§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habilitação está condicionada ao prazo
de vigência do exame de aptidão física e mental.
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§ 11. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida na vigência do Código anterior,
será substituída por ocasião do vencimento do prazo para revalidação do exame
de aptidão física e mental, ressalvados os casos especiais previstos nesta Lei."

"Art. 269 	

XI - realização de exames de aptidão física, mental, de legislação, de prática de
primeiros socorros e de direção veicular."

"Art. 282 	

§ 4° Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação
de recurso pelo responsável pela infração, que não será inferior a trinta dias
contados da data da notificação da penalidade.

§ 5° No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no parágrafo anterior
será a data para o recolhimento de seu valor."

Art. 2° O art. 147 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar acrescido dos seguintes
§§ 2°, 3° e 4°, renumerando-se o atual parágrafo único para § 1°:

"Art. 147 	

§ 2° O exame de aptidão física e mental será preliminar e renovável a cada cinco
anos, ou a cada três anos para condutores com mais de sessenta e cinco anos de
idade, no local de residência ou domicílio do examinado.

§ 3°. O exame previsto no parágrafo anterior, quando referente à primeira
habilitação, incluirá a avaliação psicológica preliminar e complementar ao referido
exame.

§ 4° Quando houver indícios de deficiência física, mental, ou de progressividade
de doença que possa diminuir a capacidade para conduzir o veículo, o prazo
previsto no § 2° poderá ser diminuído por proposta do perito examinador."

Art. 3° O inciso II do art. 281 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 281 	

II - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a notificação da
autuação."

Art. 40 O Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET, a que se refere o parágrafo
único do art. 320 da Lei n° 9.503, 23 de setembro de 1997, passa a custear as despesas do Departamento

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9602.htm 	 6/6/2010



L9602	 Page 3 of 3

Nacional de Trânsito - DENATRAN relativas à operacionalização da segurança e educação de Trânsito.

Art. 5° A gestão do FUNSET caberá ao Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, conforme o
disposto no inciso XII do art. 19 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art. 6° Constituem recursos do FUNSET:	
-	 (09 1Í

1/4

.	 , 

	5.
I - o percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadáqa .s, a quelse'L'réé--r

parágrafo único do art 320 da Lei n° 9.503 de 23 de setembro de 1997; 	
é

II - as dotações especificas consignadas na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais;

III - as doações ou patrocínios de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, de
pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras;

IV - o produto da arrecadação de juros de mora e atualização monetária incidentes sobre o valor das
multas no percentual previsto no inciso I deste artigo;

V - o resultado das aplicações financeiras dos recursos;

VI - a reversão de saldos não aplicados;

VII - outras receitas que lhe forem atribuídas por lei.

Art. 7° Ficam revogados o inciso IX do art. 124; o inciso II do art. 187; e o § 30 do art. 260 da Lei n°
9.503, de 23 de setembro de 1997. 

Art. 8° Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de janeiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende
Eliseu Padilha

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.1.1998
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Presidência da República
r

•Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos P,

DECRETO N-q 2.613, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Regulamenta o art. 4° da Lei n° 9.602, de 21 de
janeiro de 1998, que trata do Fundo Nacional de
Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 1V, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 320 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, e nos arts.
4°, 5° e 60 da Lei n°9.602, de 21 de janeiro de 1998,

DECRETA:

•
Art 1° O Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET, a que se refere o art. 4° da

 Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998, tem por finalidade custear as despesas do Departamento Nacional de
Trânsito - DENATRAN, relativas à operacionalização da segurança e educação de trânsito.

Art 2° A gestão do FUNSET caberá ao DENATRAN, por força do disposto no art. 5° da Lei n° 9.602, de
1998, conforme competência atribuída pelo inciso XII do art. 19 da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Art 3° Constituem recursos do FUNSET:

I - o percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas, estabelecido pelo
parágrafo único do art. 320 da Lei n° 9.503, de 1997, aplicadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito
Federal e pelos Municípios;

II - as dotações específicas consignadas na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais;

III - as doações ou patrocínios de organismos ou entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras, de
pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras;

IV - o produto da arrecadação de juros de mora e atualização monetária incidentes sobre o valor das
io	 multas no percentual previsto no inciso I deste artigo;

V - o resultado das aplicações financeiras dos recursos;

VI - a reversão dos saldos não aplicados;

VII - outras receitas que lhe forem atribuídas por lei.

Art 4° Os recursos do FUNSET serão aplicados:

I - no planejamento e na execução de programas, projetos e ações de modernização, aparelhamento e
aperfeiçoamento das atividades do DENATRAN relativas à educação e segurança de trânsito;

II - para cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito no âmbito de suas atribuições;

III - na supervisão, coordenação, correição, controle e fiscalização da execução da Política Nacional de
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

IV - na articulação entre os órgãos dos Sistemas Nacional de Trânsito, de Transporte e de Segurança
Pública, por intermédio do DENATRAN, objetivando o combate à violência no trânsito e mediante a
promoção, coordenação e execução do controle de ações para a preservação do ordenamento e da
segurança do trânsito;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2613.htm 	 6/6/2010
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Decreto n° 3.067 de 1999). 

. (Revogado pelo Decreto n° 3.067 de 19991. 

(Revogado pelo Decreto n° 3.067 de 1999). 
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v_ na supervisão da implantação de projetos e programas relacionados' ç dàm a engenha . a, èduc
administração, policiamento e fiscalização do trânsito, visando à uniformidade de procedimento
segurança e educação de trânsito;

VI - na implementação, informatização e manutenção do fluxo permanente de informações -Com os
demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito e no controle dos componentes do trânsito;

VII - na elaboração e implementação de programas de educação de trânsito, distribuição de conteúdos
programáticos para a educação de trânsito e promoção e divulgação de trabalhos técnicos sobre trânsito;

VIII - na promoção da realização de reuniões regionais e congressos nacionais de trânsito, bem como
na representação do Brasil em congressos ou reuniões internacionais relacionados com a segurança e
educação de trânsito;

IX - na elaboração e promoção de projetos e programas de formação, treinamento e especialização do
pessoal encarregado da execução das atividades de engenharia, educação, informatização, policiamento
ostensivo, fiscalização, operação e administração de trânsito;

X - na organização e manutenção de modelo padrão de coleta de informações sobre as ocorrências e
os acidentes de trânsito;

XI - na implementação de acordos de cooperação com organismos internacionais com vista ao
aperfeiçoamento das ações inerentes à segurança e educação de trânsito.

§ 1° Para os efeitos da aplicação dos recursos do FUNSET, consideram-se operacionalização da
segurança e educação de trânsito as atividades necessárias ao planejamento, manutenção, execução,
organização, aperfeiçoamento e avaliação do Sistema Nacional de Trânsito.

§ 2° As despesas a que se refere o inciso VIII deste artigo não poderão ser superiores a dois por cento
da receita total do FUNSET.

Art 5° Os recursos destinados ao FUNSET serão recolhidos ao Banco do Brasil S.A., em conta especial,
sob o titulo Fundo Nacional de Segurança e Educação de Trânsito - FUNSET, à conta e ordem do
Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN.

§ 1° Os recursos disponíveis destinados ao FUNSET poderão ser aplicados no mercado financeiro, em
títulos federais.

§ 2° Os saldos financeiros apurados ao final de cada exercício, no FUNSET, serão transferidos
•	 automaticamente para o exercício seguinte, a crédito do referido Fundo.

Art V Os órgãos executivos de trânsito do3 Estado3 c do Distrito rederal, por delegação do

0°,
para
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Pelo Decreto n° 3.067 de 1999). 
r!

Art 8° O pagamento das multas de trânsito será efetuado na rede bancária arrecadado
documento próprio que contenha as características estabelecidas pelo DENAYRANr

, .(Revogado pelo Decreto n° 3.067 de
1999). 

eenven+esr ereartele-fef-a-ease;-(Revogado pelo Decreto n° 3.067 de 1999). 

(Revogado pelo Decreto n° 3.067 de 1999). 

(Revogado pelo Decreto n°
3.067 de 1999). 

D2613	 Page 3 of 4

inciso XIV do art. 22 da Lci n° 9.503, dc 1007. (Revogado

Art. 92 Os bancos centralizadores das receitas providenciarão o repasse de cinco por cento do valor
total da arrecadação das multas de trânsito de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, à conta do FUNSET. (Redação dada pelo Decreto n° 3.067, de 1999). 

Art 10. O Demo do Brasil S.A. providenciará: (Revogado pelo Decreto n° 3.067 de 1999). 

&verão constit4~c cspccífica n03 orçamcntos fcdcral, cstadual c municipal. (Revogado peio Decreto n°
3.067 de 1999). 

(Revogado pelo Decreto n° 3.067
de 1999). 

Art 14. O DENATRAN poderá expedir normas complementares necessárias à regulamentação deste
Decreto.

Art 15. Este Decreto entra em vigor decorridos trinta dias da data de sua publicação.

Art 16. Fica revogado o Decreto n° 96.856, de 28 de setembro de 1988.

Brasília, 3 de junho de 1998; 177° da Independência e 110° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Renan Calheiros

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 4.6.1998.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11301

Total de referências :

Page 1 of 1

Título: LEI No 11.301 14/12/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Cria a Comissao Municipal Permanente de Educaçao para o Transito, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 4/1989 (ver documento)

Autor(es): Osvaldo Giannotti
Alterações: Lei 12.829/1999 -Acrescenta paragrafo unico ao art. 3 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI NE 11.301 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1992

(Projeto de Lei n2 049/89)
'•(VEREADOR OSVALDO GIANNOTTI)

	

Cria a Comissão Municipal	 - ..
Permanente da Educação pa

C• ra o Trânsito, e dá s ou -•
.	 tras-providâncias. 	 Ç. Fe

Paulo. Kobayashi, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz-saber que a amará Municipal de São Paulá;
de acordo com o § 7 2 do art..42 da Lei Orgânica-do Munici
pio de São Paulo, promulgaa seguinte,lei:

	

Art. 1 2 ,.Fica criada junto ao Gabinete- do Secratá -	
-

rio Municipal dos Transportes, a Comissão Municipal- Perma
nente de Educação para o Trânsito C.O.M.P.E.T., composta .
de 5 (cinco) Comissários, um deles o Presidente, todos de
livre nomeação pelo Secretário Municipal dos Transportes,
escolhidos dentre todos ós Servidores Municipais-do servi

•
ço ativo,. indiferente o órgão-de origem-dos mesmos; 	 que
W3M prejuízo de suas funções, porem sem o prejuízo dos

vencimentos e. demais vantagens, desenvolverão as funções
previstas, nesta lei. Obrigatoriamente um dos Cómissá-
Tios, será formado em Engenharia de Trânsito, outro em Pe
dagogia e um terceiro com formaçãd'ou experiencia em Rela
çOes Públicas, Propaganda ou Marketing.

Art. 22 - Durante o efetivo exercício da função, ca-
da comissário tara à percepção de gratificação' de30%
(trinta por cento). calculada sobre o respectivo vencimen-
to padrão.

•

Art. 3 2- - A Comissão terá por objetivo promover, sem
ônus pára a Prefeitura e com o apoio. da iniciativa priva-
da e dos demais Poderes Públicos do âmbito estadual e fe-
deral,.uMa campanha educacional Permanente para induzir o
motorista e o pedestre a respeitar sempre todas as Leis
do Trânsito e respectivas nprmee de segurança recomendá -•
veie, como um dever'moral e legal indeclináVeis da maior
importância para a vida -comunitária. Com a utlização de
linguagem simples, clara e direta serão mostradas tamiSem. •
todas as consequências de ordem moral e econômica,	 -
cial e . penal que atingem os,responsáveis pelos acidentes
de trânsito urbanos ou rodoviÉrios.

Art .. 4 2 - Com vistas ao atendimento pleno das dispo-
sições'contidas na presente lei, a Comissão eatabelecerá
contato permanente com todos os Orgãos da Prefeitura Muni
cipal de São Paulo, com a Polícia Militar do Estado e o
Corpo de Bombeiros, com a Dersa S/A, DER, DNER; I.P.T.,Po

- 11cia Científica, Polícia Rodoviária Federal, Polícia Ro-
doviária Estadual, Polícia Civil doEstado, HOsp nital das

Clínicas, Pronto-Socorros, e demais Entidades e Reparti -
ções Públicas, a.critério do Presidente da Cpmissao.

Art. 5 2 - Anualmente e no mês de novembro, em data a
ser mercada de comum acordo entre a Mesa Diretora e a Co-
missão, o Presidente comparecerá à Câmara Municipal .para
apresentar o Relatório. Anual e o Plano de Trabalho á ser
desenvolvido no ano seguinte. Se os resultados alcança -
doS durante o ano, 'forem julgados insatisfatórios, a ama
mapa Municipal, em deliberaçao por-maioria simples,' pode-
rá .determinar ao Secretário Municipal dos Transportes, a •

•substituição do Presidente. 	 •

Art. 6 2  -7. Para que os trabalhos da-Comisso se descri'
volvamde maneira satisfatória, o Secretário	 Munieipai

-dos Transportes colocará à disposição da mesma, de forma
exclusiva 3 (três) funcionârios escolhidos na forma do
Art. 1 2 , e aptos' para o-serviço de secretaria e auxiliar
de• serviços internos e'externos e motorista, alem de co -
der espaço físico, móveis, linhas telefônicas,' 'máquinas.
de escrever e o material de escritório necessário, veícu-
lo de' passageiros e quota mensal do combustível necessá -
pio,	 .

-	 Art..72., As despesas decorrentes da +execução desta
lei correrão . por tonta de dotações orçamentárias próprias

. Art. 0 2 - Esta lei - entrará-em vigor na data [cle sua
publicação,. revogadas as disposições em contrário. - 	 -

Câmara Municipal de São - Paulo, 14 de dezembro de-1992

G Presidente, •
•

Peuló Kobayashi
•

Publicada na. Diretoria Geral da Câmara Municipal de
' São Paulo, em 14 de dezembro de 1992.

O Diretor Geral, 	 .
. Nelson Takeo Shimabukuro

-
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LEI N o 12.829, 22 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei no 726/97, do Vereador Wadih Mutran - PPB)

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 3 0 da Lei no 11.301, de 14 de
1992, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 13 - Fica acrescido parágrafo único ao Artigo 3 0 da Lei no 11.301, de 14 de
dezembro de 1992, que conterá a seguinte redação:
"Parágrafo único - A campanha mencionada neste artigo deverá ser destinada, em
caráter preferencial, para os pedestres e motoristas que residem em favelas,
conjuntos habitacionais e edifícios multifamiliares localizados próximos às avenidas
e ruas de grande circulação, as quais apresentam alto índice de atropelamento".
Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará a presente alteração da referida lei, no
prazo de 90 (noventa) dias após sua publicação.
Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da
Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1
LI seleciona

para imprimir

•

página 1 de 1

ananta

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1

legis
Titulo: LEI N o 13.543 25/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de estudos basicos sobre transito, como conteudo

curricular, nas escolas municipais de 1 0 e 20 graus.
Projeto: Projeto de Lei N o 372/1993 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva
Regulamentação: Decreto n o 43.557/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Entre uma ou mais palavras
13.543

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)

E=1 1:11~1
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LEI N o 13.543, DE 25 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n o 372/93, do Vereador Toninho Paiva - PL)

•

Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular,
nas escolas municipais de 1 0 e 2 0 graus.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de 1 0 e 20 graus,
estudos básicos sobre trânsito.
Parágrafo único - Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos os
procedimentos legais previstos pelas legislações federal e estadual vigentes.
Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da data de sua publicação.
Art. 3 0 - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 14485

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI N o 14.485 19/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do

Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 102/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto n o 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo,

relativamente ao disposto nos arts. 20 a 60 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento)

Lei 14.603/2007; (ver documento)
Lei 14.604/2007; (ver documento)
Lei 14.605/2007; (ver documento)
Lei 14.606/2007; (ver documento)
Lei 14.607/2007; (ver documento)
Lei 14.608/2007; (ver documento)
Lei 14.609/2007; (ver documento)
Lei 14.610/2007; (ver documento)
Lei 14.611/2007; (ver documento)
Lei 14.612/2007; (ver documento)
Lei 14.615/2007; (ver documento)
Lei 14.616/2007; (ver documento)
Lei 14.617/2007; (ver documento)
Lei 14.618/2008; (ver documento)
Lei 14.619/2007; (ver documento)
Lei 14.620/2007; (ver documento)
Lei 14.622/2007; (ver documento)
Lei 14.624/2007; (ver documento)
Lei 14.625/2007; (ver documento)
Lei 14.626/2007; (ver documento)
Lei 14.627/2007; (ver documento)
Lei 14.628/2007; (ver documento)
Lei 14.629/2007; (ver documento)
Lei 14.630/2007; (ver documento)
Lei 14.631/2007; (ver documento)
Lei 14.632/2007; (ver documento)
Lei 14.633/2007; (ver documento)
Lei 14.634/2007; (ver documento)
Lei 14.635/2007; (ver documento)
Lei 14.636/2007; (ver documento)
Lei 14.637/2007; (ver documento)
Lei 14.716/2008; (ver documento)
Lei 14.728/2008; (ver documento)
Lei 14.729/2008; (ver documento)
Lei 14.757/2008; (ver documento)
Lei 14.762/2008; (ver documento)
Lei 14.778/2008; (ver documento)
Lei 14.779/2008; (ver documento)
Lei 14.780/2008; (ver documento)
Lei 14.782/2008; (ver documento)
Lei 14.783/2008; (ver documento)
Lei 14.785/2008; (ver documento)
Lei 14.786/2008; (ver documento)
Lei 14.787/2008; (ver documento)
Lei 14.788/2008; (ver documento)
Lei 14.789/2008; (ver documento)
Lei 14.790/2008; (ver documento)
Lei 14.791/2008; (ver documento)
Lei 14.792/2008; (ver documento)
Lei 14.793/2008; (ver documento)
Lei 14.794/2008; (ver documento)
Lei 14.795/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.796/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
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Lei 14.797/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.798/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 	

1 @5/

Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 	 S. Fer fp
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) -
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei,; (ver documento)
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei,; (ver documento)
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei,; (ver documento)
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.033/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.100/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.101/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.102/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15,105/2010 - Altera esta Lei.; (ver documerttg)
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.142/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.144/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.145/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.146/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.151/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.163/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.164/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.165/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.166/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.167/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.168/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.169/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.170/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.171/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.172/2010 - Altera o "caput" do art. 70 e acresce inciso ao referido artigo desta Lei.;
(ver documento)
Lei 15.173/2010 - Altera esta Lei. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/vocis.exe/iah/ 6/6/2010
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LEI N o 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 102/07)
(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados
do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 10 Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Paulo.
CAPÍTULO I
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS
Art. 2o O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.
Art. 3 o Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:
I - incremento do turismo;
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras;
III - recreação popular;
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio;
V - estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 40 Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São
Paulo de cada ano:
I - as festividades da Semana da Pátria;
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;
III - os festejos carnavalescos;
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera.
Art. 50 Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de
1 0 de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando
de sua divulgação.
CAPÍTULO II
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Art. 70 Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo,
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o
Capítulo I desta lei:
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da
República;
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades,
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município;
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração,
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos:
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no
art. 37, § 1 o, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades,
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de
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o Dia do Bairro Brooklin;
XCVI - 31 de maio:
o Dia de Vila Santa Maria;
XCVII - primeira semana de maio:
a) a Semana da Cruzada Paulistana contra a Verminose;
b) a Semana da Paz no Trânsito, sendo que na referida semana, as bibliotecas e as
escolas municipais realizarão feiras e demonstrativos de fotos, jornais e documentos,
aulas, conferências e exposições didáticas objetivando a difusão de ampla campanha
educativa de trânsito;
XCVIII - primeiro sábado e domingo de maio:
os festejos denominados Carnanorte, a serem realizados na Zona Norte da Cidade,
especificamente na Avenida Parada Pinto, no bairro Vila Nova Cachoeirinha, devendo o
evento carnavalesco de que trata este inciso ser realizado como parte dos festejos do
Dia do Trabalho;
XCIX - primeiro domingo de maio:
a) o Dia das Associações de Moradores e Sociedades Amigos de Bairro;
b) a Prova Pedestre Corrida Rústica de São Mateus, a realizar-se nas seguintes
condições: aos participantes que encerrarem o percurso da prova será conferido o
Diploma de Participação da Corrida Rústica de São Mateus; o planejamento, a
regulamentação e a execução do evento ficarão a cargo do Poder Executivo, através
dos órgãos competentes, juntamente com as entidades da sociedade civil; o evento
poderá ser patrocinado pela iniciativa privada, permitida a veiculação de propaganda
institucional;
C - semana iniciada na segunda-feira e encerrada no domingo, em que recair o dia 06
de maio:
a Semana Malba Tahan, a ser celebrada anualmente por ocasião do aniversário do
autor brasileiro Professor Júlio César de Mello e Souza - Malba Tahan, devendo ser
observada pelas escolas municipais e incluída nas programações culturais do
Município: eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões
relacionados com a Educação Matemática, seus aspectos históricos e culturais;
eventos, pesquisas, oficinas, atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a
narrativa literária, a leitura e a literatura infanto-juvenil; eventos, pesquisas, oficinas,
atividades recreativas e/ou reflexões relacionados com a vida e obra de Malba Tahan;
CI - 13 a 18 de maio:
a Semana Castro Alves, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de empreendimentos e
programações culturais que se voltem à vida e à obra do poeta Castro Alves, em
conjunto com a iniciativa privada;
CII - segundo domingo de maio:
a) o Dia do Aniversário do Buda Shakyamuni, devendo o Poder Público Municipal
envidar esforços para apoiar os eventos em comemoração desta data, e autorizar o
uso de espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação
da tradição religiosa e dos valores culturais;
b) o Dia das Pessoas Desaparecidas;
CIII - segunda semana de maio:
a Semana Municipal de Prevenção ao Câncer de Mama, com o objetivo de conscientizar
a mulher sobre diagnósticos preventivos, inclusive a triagem médica, sendo que a
campanha de que trata este inciso será executada nos postos de saúde, com o pessoal
treinado, de acordo com métodos clínicos específicos, ficando assegurada a
participação do setor privado para a realização da campanha ora instituída, o qual
poderá receber incentivo na forma regulamentar;
CIV - terceiro domingo de maio:
a Feira de Artes da Vila Pompéia;



Folha rgc-7.-7770-"---d",

P',,..ccesson°

S. For ed
I

b) o Dia de Interlagos, data reconhecida como marco de sua denominação, sendo quê
para a comemoração da referida data poderão ser realizadas atividades escolares,
esportivas e comunitárias que promovam a integração da população, estimulem a
cidadania, a solidariedade, a produção artística e cultural em todas as suas formas e
fomentem à preservação ambiental e a proteção dos mananciais, devendo ainda, a
sociedade civil, através das entidades representativas do bairro, constituir comissão
organizadora do evento que se encarregará de comunicar ao Poder Público, no mês
que antecede a sua realização, as providências que poderiam ser tomadas para
engrandecer a comemoração da data;
CLXXI - 29 de agosto:
o Dia da Freguesia do ó, instituído no âmbito da Subprefeitura correspondente;
CLXXII - primeiro sábado e domingo de agosto:
a Festa de Nossa Senhora das Neves, promovida pela Paróquia de N. S. das Neves e
realizada, anualmente, no primeiro sábado e domingo de agosto, sendo que o Poder
Público Municipal poderá, nos termos da lei, apoiar o evento ora criado, inclusive
autorizando o uso de espaços públicos para ele e atividades a ele correlatas no aspecto
religioso, folclórico, gastronômico e de lazer, visando à preservação, entre outros, dos
valores culturais da sociedade;
CLXXIII - segundo sábado e domingo de agosto:
o Dia do Bairro da Vila Nhocuné, devendo a Sociedade Amigos do Bairro da Vila
Nhocuné e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participarem
das comemorações alusivas à data;
CLXXIV - primeira semana de agosto:
a) a Semana de Estudos sobre a Epilepsia e suas manifestações neuropsiquiátricas e
viscerais;
b) a Semana da Cultura Nordestina, a ser comemorada com a promoção de palestras,
exposição de artesanatos típicos, feiras livres, demonstração da culinária regional,
filmes e outras atividades correlatas, terá seu calendário de eventos organizado pelo
Executivo;
CLXXV - segunda semana de agosto:
a) a Semana Municipal de Orientação e Divulgação sobre Profissões Regulamentadas,
sendo que durante a realização do referido evento o Executivo envidará esforços para
dar conhecimento aos alunos integrantes da rede pública de ensino fundamental (5 a a
8a séries) das diversas profissões regulamentadas, podendo, para tanto, celebrar
convênios ou firmar parcerias com instituições públicas e privadas de ensino;
b) a Semana de Prevenção e Controle do Colesterol no Município de São Paulo,
devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes e em hospitais municipais
através de pessoal treinado, em conformidade com os métodos clínicos específicos,
identificando e informando o tipo sangüíneo àqueles que buscarem atendimento
durante a Semana, ficando assegurada a participação da sociedade civil e empresas
privadas para a sua realização, restando a critério do Executivo Municipal, na forma
regulamentar, promover possível incentivo em favor daqueles, e a divulgação
publicitária da campanha, complementada com a Lei n o 11.429, de 26 de outubro de
1993;
CLXXVI - 12 a 18 de agosto:
a Semana da Juventude Cristã;
CLXXVII - terceira semana de agosto:
a Semana da Saúde e Prevenção de Acidentes - S.E.S.P.A., a ser realizada com a
promoção de palestras, conferências, campanhas educativas, recreativas, exposições,
projeções de filmes, demonstrações públicas e outras correlatas, enfocando os temas
de segurança do trabalho, doenças profissionais, saúde do trabalhador, segurança do
trânsito, preservação do meio ambiente, prevenção e combate a incêndios e primeiros
socorros;
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CLXXVIII - último sábado de agosto:
o Dia Municipal da Cinofilia, devendo o Executivo promover a divulgação do evento e
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de sua programação;
CLXXIX - 21 a 28 de agosto:
a Semana de Prevenção às Deficiências, durante a qual serão realizadas palestras e
campanha informativa sobre a prevenção de deficiências;
CLXXX - 22 a 28 de agosto:
o Festival do Folclore Brasileiro, o qual, a critério do Executivo e com a coordenação
das Secretarias Municipais de Turismo e Fomento e de Educação e Cultura, terá a
finalidade de fixar, transmitir, divulgar ou restabelecer o folclore nacional, mostrando
ao público, em caráter de festa popular, os grupos folclóricos, através de suas danças
e folguedos, bem como de todos os países que tenham colônias radicadas em São
Paulo, além de tudo o mais que se refira a folclore nas artes e técnicas populares,
competindo ao Executivo instituir tantas Comissões quantas necessárias à
comemoração do evento;
CLXXXI - 28 de agosto a 05 de setembro:
a Semana em Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos, ficando autorizado o
Executivo Municipal a promover palestras e pronunciamentos nas escolas públicas
municipais, bibliotecas e centros culturais, e ceder dependências municipais para a
realização de atos públicos e manifestações em favor da democracia e dos direitos
humanos;
CLXXXII - mês de setembro:
a) a September Fest, a ser realizada pela Prefeitura Municipal, com a colaboração da
ABREST - Associação Brasileira das Entidades de Hospedagem, Gastronomia e
Turismo, dentro dos objetivos que nortearam a instituição da Semana da Gastronomia,
devendo ser programadas realizações do tipo conhecido internacionalmente como Beer
Fest e ser constituída de festejos populares que passarão a integrar as comemorações
alusivas à Semana da Gastronomia, instituída pela Lei n o 12.192, de 16 de setembro
de 1996;
b) a Festividade da Semana da Pátria, realizada no Distrito do Belenzinho, pela
Sociedade Amigos do Belém;
c) a Semana Ayrton Senna, a ser realizada em data a ser definida pela Secretaria
Municipal de Educação, destinando-se, prioritariamente, a orientar e disciplinar
pedestre e futuros motoristas, sob a orientação da CET - Companhia de Engenharia de
Tráfego, através da Superintendência do Centro de Treinamento e Educação de
Trânsito - CETET;
d) o Congresso e Feira de Educação e Saber, promovido pelo SIEEESP - Sindicato dos
Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo;
CLXXXIII - 1 0 de setembro:
a) o Dia do Professor de Educação Física;
b) o Dia da Chácara Klabin;
c) o Dia do Corinthians, a ser comemorado com eventos, festividades, competições
esportivas, palestras e seminários;
d) o Dia do Jornal de Bairro, cuja comemoração será promovida pelos órgãos próprios
da Prefeitura Municipal de São Paulo;
CLXXXIV - 03 de setembro:
o Dia do Bairro da Vila Mariana;
CLXXXV - 05 de setembro:
a) o Dia do Antigomobilista;
b) Desfile de Antigomobilismo;
c) o Dia da Fundação do Bairro de Tatuapé, devendo o Executivo promover a
divulgação do evento e estimular, através de seus órgãos competentes, a realização de
sua programação;
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PROJETO DE LEI 178/05 - CAMARA do Vereador Adilson Amadeu (PTB)

"Destina, um percentual da receita do IPVA que o Município recebe do Estado, a projetos de educação no
transito, aos alunos do ensino fundamental da rede Municipal de Educação na cidade de São Paulo e da
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Destina, um percentual de 	 % da receita do Imposto de Propriedade de Veículo Automotivo-IPVA
que o Município de São Paulo recebe do Governo do Estado, a projetos de educação no transito, aos alunos
do ensino fundamental da rede publica municipal de educação na cidade de São Paulo.

Art. 2° Estes projetos serão executados por entidades sem fins lucrativos e especializadas na atividade de
educação do transito, supervisionadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 3° Os alunos que serão beneficiados diretamente por este projeto, deverão receber pedagogicamente os
ensinamentos culturais e educacionais nas dependências físicas da rede pública de ensino.

Art. 4° Esta atividade educacional de transito deverá constar no currículo extradisciplinar dos alunos
matriculados da rede municipal.

Art. 5° O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em especial no tocante aos
aspectos de procedimento e formalização.

Art. 6° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, suplementadas se
necessárias.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

I	 Voltar 

Voltar Imprimir
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PROJETO DEDE LEI 01-0160/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
—INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE "NOÇÕES DAS NORMAS DE

TRÂNSITO" NO ENSINO FUNDAMENTAL DAS ESCOLAS PÚBLICAS DA REDE MUNICIPAL
DA CIDADE DE SÃO PAULO."

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA
Art. 1 0 Torna obrigatório o ensino de "Noções das Normas de Trânsito" em todos

os estabelecimentos de da Rede Municipal de Ensino Fundamental da Cidade de São
Paulo.

Art. 20 Será objeto de estudo dos alunos os seguintes itens:
• conhecimento e respeito aos sinais luminosos;
. conhecimento e uso das faixas de passagens de pedestres nas vias públicas;
• conhecimento da sinalização das estradas;
. importância do uso do cinto de segurança dos veículos.
Art. 30 As "Noções de Normas de Trânsito" serão objeto de ensino sob forma de

atividades no Ensino Fundamental e Ensino Médio.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 50 O Poder Executivo regulamentara a presente lei, no que couber, no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.
Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as disposições

em contrario.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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Senhor Presidente, 

 

Uffl....../AWANIOMWROMPile 

REQUEIRO, nos terrhos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 
PL 883 11.993 

884 / 1.993 
13 / 1.994 

PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170/ 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 /1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 

41k 546/ 1.994 
551 / 1.994 
555 / 1.994 

PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 I 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 I 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 /1.995 PL 577/ 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595/ 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 P1276 12.008 
PL 520 I 1.995 PL 643 / 1.996 P191 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 /2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10! 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 /2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 I 1.995 PL 64611.996 PL 198 / 1.998 PL 347 /1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 P1295 / 2.009 
PL 551 /1.995 P1697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 13912.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 I 1.999 P1159 /2.001 PL 531 / 2.004 P1675 /2.009 
PL 643 / 1.995 P1807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 /1.998 PL 38511.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 6212.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 11.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848/ 1.996 PL 506 /1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 /1.995 PL 75 11.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 P1401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 P1449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344! 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15! 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 I 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 I 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 P1383 /2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 I 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PIO 2! 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 I 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 1.248 /1.995 PL 331 /1.997 PL 729 11.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PIO 2 / 2.005 
PL 1.312 /1.995 PL 357 1 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 I 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 I 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 11.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 /1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18! 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18! 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2! 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 /2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 1 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 912.005 
PL 351 /1.996 PL 728 I 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 /2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 P1791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14/ 2.007 

PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 /2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 

PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 P1191 /1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 /2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
- sGp.22 - 06/02/2013 - 1409 - 003272 - 1/1 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

04v- i(oct  de jf  Eqc121 	0,9 ,2J013  (a) 	  do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

1..ucz-s Mar 	A(Voa 2 +Pts.,4 
Táenico A 	tho  

RF 11.234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RANONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo • 	 SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

I 0 9 1 2 0 ‘.3 

AD 	E FRANÇA SILVA 
Superv 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

T- / 3 //t) 
	„-, 

Ãdehrn ont 
Astisten! 

Registro lei0.40b 



04) I  Lk I- 

dos 

	‘3 

Sdarge Rállale cias Santos 
Supervisora - SGP.22 

RF 10.801 

À SGP - c2À 

Supervisora - SGP 22 
RF.10101  

• 

1,—......................,.........„.......... ....• 

g Segue(m) junteide{s), n:J....aci,  :.::".......i, • 5 

1 do mento s) r. tibrIcado(3)r... ,,ob n) ..... 

. 	a /......e..1410 de informánãe 

sob n°45, ., ,. .— 02— 1.D...1.  j29,2 I 
I s 

MNIMMEMM.■■■■■••Mitt* 	 111.■••■■••■■■••■■•■•■•••■••■• 

	

Eriut. 	;mine. 

	

Técnice 	IgratIvo 
RF 11:325 - 

• 



- 

o. 

diu do Akamine 
RF 11.325 

do processo n° 01 -0169 de 1994, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
02/0112017 (a) 

,..Papel para informação, rubricado como folha n° 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardokamine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERVISÃO DEARQUIVO GERAL 
Requisitado em Q  
Arquivado novamente em 
.Com, 	

, 	
` D/- 

O Fung 

umauskas 
oo rentalista 

100.927 

Una 

• 
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